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Resumo:
O presente trabalho analisa a segurança urbana enquanto dimensão territorial da segurança interna no ordenamento jurídico português. A partir de uma abordagem jurídico-política, examina-se a evolução das políticas de segurança para modelos preventivos e integrados. O estudo incide sobre a Estratégia Integrada de Segurança Urbana, os Conselhos Municipais de Segurança e os Contratos Locais de Segurança como instrumentos de governação multinível e de descentralização funcional. Conclui-se que a segurança urbana não configura uma descentralização da função de segurança, mantendo-se integrada no Sistema de Segurança Interna, sob coordenação do Estado e nos limites constitucionais.
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Abstract:
This study analyses urban security as a territorial dimension of internal security in the Portuguese legal system. Adopting a legal-political approach, it examines the transformation of contemporary security policies towards preventive and integrated models. The research focuses on the Integrated Urban Security Strategy, Municipal Security Councils and Local Security Contracts as instruments of multilevel governance and functional decentralization. It concludes that urban security does not constitute a decentralization of the security function, remaining integrated within the Internal Security System, under State coordination and constitutional limits.
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1. Introdução
A segurança constitui uma das funções essenciais do Estado no âmbito do Estado de Direito Democrático, configurando-se como condição material para o exercício efetivo dos direitos, liberdades e garantias. Nas sociedades contemporâneas, marcadas por urbanização intensa, fragmentação social e riscos difusos e transnacionais, a segurança deixou de poder ser entendida exclusivamente a partir de uma lógica repressiva ou centrada no Estado, exigindo respostas preventivas e integradas.
O espaço urbano assume relevância particular, sendo simultaneamente palco de vulnerabilidades, conflitos e perceções de insegurança e nível privilegiado de intervenção pública. A emergência da segurança urbana coloca desafios jurídico-políticos centrais, nomeadamente no que se refere à articulação entre segurança interna e políticas locais, ao papel das autarquias na governação da segurança e aos limites da descentralização num domínio tradicionalmente associado à soberania estatal.
O presente trabalho tem como objetivo analisar a segurança urbana enquanto dimensão da segurança interna no ordenamento jurídico português, procurando avaliar em que medida instrumentos contemporâneos de política pública, como a Estratégia Integrada de Segurança Urbana, os Conselhos Municipais de Segurança e os Contratos Locais de Segurança promovem formas de governação integrada e descentralização funcional.
Adota-se uma abordagem jurídico-dogmática e analítico-crítica, baseada na análise do quadro constitucional, legal e doutrinário, nacional e internacional. A estrutura do estudo desenvolve-se em cinco capítulos, iniciando-se pelo enquadramento conceptual e constitucional da função de segurança do Estado, seguindo-se a análise da segurança urbana, dos instrumentos estratégicos e locais, e culminando numa reflexão sobre os limites e o alcance da descentralização em matéria de segurança urbana.

2. Direito da segurança e função de segurança do Estado
A segurança é uma função imperiosa do Estado no âmbito do Estado de Direito Democrático, assumindo-se, nesse sentido, como condição material do exercício efetivo dos direitos, liberdades e garantias. A Constituição da República Portuguesa consagra a segurança como uma tarefa fundamental do Estado e remete a sua concretização para um quadro jurídico elaborado e rigoroso, assente nos princípios da legalidade, da proporcionalidade e do controlo democrático. Elias (2011, p. 33), com base em Loader e Walker (2007), argumenta que a segurança constitui um direito-dever, na medida em que consiste num bem público como num direito dos cidadãos e da sociedade e, um dever do Estado. Constituindo-se como pressuposto essencial, e primeiro, para o exercício de outros direitos fundamentais. 
Neste contexto, o Direito da Segurança surge como o ramo jurídico designado a enquadrar, limitar e legitimar o exercício do poder de segurança, garantindo assim a unidade da função de segurança do Estado e a proteção dos direitos fundamentais.

2.1. Conceito de segurança e racionalidade da função de segurança do Estado
A segurança foi historicamente concebida como segurança do Estado, centrada na defesa da soberania, da integridade territorial e da independência política. Esta visão estatocêntrica, fortemente influenciada pelo paradigma realista das relações internacionais, assentava numa distinção clara entre segurança interna e segurança externa, refletida tanto na organização institucional como no enquadramento jurídico das funções do Estado. Durante grande parte do século XX, a segurança interna foi associada à manutenção da ordem pública e à repressão da criminalidade comum, ao passo que a segurança externa esteve essencialmente ligada à defesa nacional e à política externa.
Contudo, o fim da Guerra Fria e a intensificação da globalização e consequentemente da transnacionalidade dos acontecimentos, contribuíram para o surgimento de um novo paradigma securitário, marcado pela multiplicação de riscos difusos, transnacionais e protagonizados por atores não estatais. Foi neste contexto que o conceito de segurança se redimensionou, passando a abranger dimensões económicas, sociais, ambientais e humanas, deixando assim de se limitar e remeter à proteção contra a guerra para incluir vulnerabilidades que afetam a estabilidade política, a coesão social e o bem-estar coletivo. 
A Escola de Copenhaga desempenhou um papel relevante nesta evolução conceptual ao introduzir a noção de securitização, entendida como o processo através do qual determinados atores constroem discursivamente uma questão como ameaça existencial, legitimando a adoção de medidas excecionais (Buzan, Wæver & de Wilde, 1998). Nesta perspetiva, a segurança assume um caráter dinâmico e contingente, dependente de opções políticas e discursivas. Ainda assim, Barry Buzan sublinha a ligação estrutural entre segurança, soberania e autoridade política, afirmando que a segurança se encontra profundamente associada à sobrevivência do Estado e à sua capacidade de manter a ordem política (Buzan, 1991). A função de segurança do Estado fundamenta-se, assim, na responsabilidade de assegurar a continuidade da comunidade política organizada.
Foucault (2008) analisa os dispositivos de segurança como técnicas de governação distintas dos mecanismos legais e disciplinares, orientadas para a gestão de probabilidades, riscos e normalidades, mais do que para a proibição direta dos comportamentos. Nesta leitura, a segurança surge como uma racionalidade de poder centrada na regulação das populações e na administração da vida social, afastando-se de uma definição jurídico-formal estrita. Convergindo também nesta ideia fundamental de que a segurança é o eixo central da governação moderna, Zedner (2003), por seu turno, caracteriza a segurança como um conceito polissémico e indeterminado, simultaneamente analítico e prático. A autora destaca que a segurança pode ser entendida como um estado objetivo ou subjetivo, bem como um meio para alcançar proteção, assumindo uma função central na legitimação da ação governativa. Com base numa leitura contratualista de inspiração hobbesiana, Zedner (2003) sustenta que a provisão de segurança constitui a “raison d’être” do Estado, advertindo, contudo, para os riscos da sua instrumentalização política e da normalização de medidas excecionais. 
A racionalidade da função de segurança do Estado assenta na garantia da ordem, da soberania e da coesão social. Todavia, essa racionalidade não é neutra nem absoluta, uma vez que a securitização de determinados fenómenos implica escolhas políticas suscetíveis de afetar direitos e liberdades. Assim, a segurança afirma-se como uma função essencial do Estado, mas simultaneamente como um domínio de tensão no Estado de Direito Democrático, impondo que o exercício do poder securitário seja permanentemente enquadrado e limitado por princípios jurídicos, questão que será adiante desenvolvida no enquadramento constitucional e legal da segurança interna.

2.2.  Enquadramento constitucional da função de segurança do Estado
O marco constitucional português, em particular quando falamos dos princípios gerais, garantias e dos limites de atuação do Estado, é caracterizado por uma abordagem convergente entre a Constituição da República Portuguesa (CRP) e a perspetiva de Zedner (2003) relativamente à preocupação com os possíveis riscos de instrumentalização do discurso securitário para sustentar restrições excessivas de direitos. Defendem, nesse sentido, medidas de segurança que respeitem os limites materiais e a não normalização da exceção, ou seja, exigem proporcionalidade e necessidade, duas características exigidas explicitamente na CRP e implicitamente em Zedner (2003). A CRP estabelece um quadro jurídico fechado e vinculativo e isso preconizam os artigos 18º, 27º e 34º, estabelecendo claramente as condições de restrição, suspensão e garantia dos direitos fundamentais, ou seja, distingue de forma explícita situações de normalidade constitucional e estados de exceção. Por outro lado, Zedner (2003) alerta para a perigosidade na banalização, por ser cada vez maior tendência contemporânea, do que deveria ser excecional. Foucault (2008), por sua vez, analisa as práticas históricas de poder e os efeitos sociais destas, pelo que não opera num plano normativo-constitucional.


2.3.  O sistema de segurança interna e os desafios contemporâneos 
A legislação estruturante do Sistema de Segurança Interna, pela sua relevância para a função de segurança do Estado, é a Lei n.º 53/2008, de 29 de agosto (Lei de Segurança Interna – LSI). Este diploma consagra a centralidade da organização e da coordenação institucional dos instrumentos de segurança, aspeto que encontra ressonância nas análises de Foucault (2008), ao identificar a segurança como uma racionalidade de governação orientada para a gestão de riscos, probabilidades e dinâmicas populacionais. A LSI converge igualmente com Zedner (2003) ao reconhecer a existência de uma pluralidade de atores no campo da segurança, incluindo a crescente interação e tensão entre os setores público e privado. Tanto o normativo como a doutrina referida reconhecem, assim, a segurança como um domínio institucional complexo, cuja eficácia depende de mecanismos de articulação, cooperação interinstitucional e governação integrada. 
Não obstante estas convergências, subsistem diferenças relevantes entre a perspetiva normativa e as abordagens teóricas. Zedner (2003) centra a sua análise na fragmentação progressiva do monopólio estatal da segurança, destacando a expansão da segurança privada e a mercantilização da segurança enquanto bem de consumo. Foucault (2008), por seu turno, analisa a polícia não como força de segurança no sentido contemporâneo, mas como um conceito histórico abrangente, associado à administração global da vida social e à regulação das populações. Em contraste, a Lei n.º 53/2008 consagra um modelo formal de governação da segurança interna, assente na coordenação política centralizada, na delimitação clara de competências e na definição de mecanismos operacionais institucionalizados.
A transformação das ameaças à segurança tem conduzido a uma reconfiguração do paradigma securitário, marcada pela emergência de riscos difusos, transnacionais e não exclusivamente militares. Neste contexto, Foucault (2008) interpreta os desafios contemporâneos à luz do conceito de biopoder, enfatizando a gestão da vida e das dinâmicas populacionais, enquanto Zedner (2003) sublinha a securitização da vida quotidiana e a transformação da segurança num objeto de consumo. A LSI responde a este novo contexto através da tipificação concreta das ameaças, como o terrorismo ou a criminalidade organizada, e da previsão de respostas operacionais integradas, mantendo-se, contudo, estritamente enquadrada pelos limites constitucionais.
A CRP, neste quadro, mantém uma conduta de contenção jurídico-constitucional, admitindo restrições ou exceções apenas nos termos legais previstos, expressamente fundamentados. Ainda assim, pese embora as diferenças conceptuais e metodológicas, tanto a doutrina como os instrumentos normativos convergem no reconhecimento de uma transformação estrutural das ameaças à segurança e na caracterização da sociedade contemporânea como uma sociedade de risco, marcada pela complexidade, incerteza e interdependência. Neste quadro, a prevenção assume um papel central, superando uma lógica exclusivamente repressiva. 
Conclui-se, portanto, que o modelo de segurança interna consagrado na ordem jurídica portuguesa articula a centralidade do Estado com a necessidade de respostas preventivas e coordenadas às ameaças contemporâneas, constituindo como fundamento jurídico-institucional a partir do qual se compreende a emergência da segurança urbana enquanto dimensão territorial da segurança interna.

3.  A segurança urbana como dimensão da segurança interna
A segurança urbana constitui uma dimensão específica da segurança interna, dada a concentração populacional, a complexidade social e a maior exposição a riscos no espaço urbano. Não se trata de uma categoria autónoma, mas sim da concretização territorial das políticas de segurança interna, integrada no sistema definido pela LSI. A sua abordagem reflete uma mudança de paradigma, ao privilegiar estratégias de prevenção e proximidade, sem comprometer a unidade da função de segurança nem o monopólio estatal do uso legítimo da força. Assim, a segurança urbana articula a centralidade do Estado com respostas adaptadas às especificidades do contexto urbano.

3.1. Segurança Urbana: conceito, enquadramento jurídico e fenómenos urbanos de insegurança
A segurança urbana constitui uma dimensão funcional da segurança interna, não se esgotando na mera ausência de criminalidade, mas integrando componentes sociais, espaciais, simbólicas e institucionais próprias da vida nas cidades. Trata-se de um conceito complexo e multifacetado, que reflete a interação entre dinâmicas urbanas, relações de poder, desigualdades estruturais e mecanismos institucionais de controlo e proteção, refletindo a especificidade do espaço urbano enquanto contexto privilegiado de convivência e risco (Jimale & Sipahi, 2023).
Neste sentido, a segurança urbana pode ser entendida como um estado dinâmico de proteção, orientado para a redução de vulnerabilidades e para a salvaguarda da integridade física, dos bens e do bem-estar das populações em contexto urbano. Tal perspetiva reconhece que os riscos urbanos não decorrem exclusivamente de atos criminosos, mas também de fatores estruturais, territoriais e ambientais que influenciam a perceção de insegurança e a qualidade de vida urbana (Jimale & Sipahi, 2023).
No plano jurídico, a segurança urbana insere-se plenamente na esfera da segurança interna, integrando-se no sistema definido pela Constituição da República Portuguesa e pela Lei de Segurança Interna. O ordenamento jurídico português consagra o monopólio estatal do uso legítimo da força e submete a atuação das forças e serviços de segurança aos princípios da legalidade, necessidade, proporcionalidade e respeito pelos direitos fundamentais (CRP; Lei n.º 53/2008). A Lei de Segurança Interna estabelece, assim, o quadro normativo que legitima a intervenção do Estado no território urbano, orientada para a proteção de pessoas, bens e instituições democráticas.
Para além do enquadramento jurídico-institucional, a compreensão da segurança urbana exige uma análise dos fenómenos concretos que moldam as experiências de insegurança no espaço urbano. A literatura especializada sublinha o caráter multidimensional da segurança urbana, abrangendo a prevenção da criminalidade, a gestão de incivilidades, a promoção de espaços públicos seguros e a mitigação de desigualdades sócio espaciais que amplificam sentimentos de medo e exclusão (Nobili, 2016). 
Como demonstram Saville e Mihinjac (2019), no âmbito da prevenção através do desenho ambiental (CPTED), elementos do ambiente construído, como iluminação deficiente, degradação do espaço público ou fraca vigilância natural, podem potenciar vulnerabilidades objetivas e subjetivas, contribuindo para a perceção de insegurança mesmo em contextos de baixa criminalidade registada.
A urbanização acelerada e desigual intensifica estes fenómenos. A fragmentação socio espacial, a mobilidade intensa, a precariedade habitacional e o enfraquecimento dos mecanismos tradicionais de controlo social informal moldam experiências diferenciadas de insegurança, afetando de forma desigual grupos sociais e territórios urbanos específicos (Valdez López, 2018). Esta abordagem crítica converge com leituras que interpretam a insegurança urbana como produto de processos sociopolíticos estruturais, marcados por assimetrias de poder e desigualdades persistentes no espaço urbano (Jimale & Sipahi, 2023).
Deste modo, a segurança urbana articula-se com a segurança interna ao considerar a cidade como um espaço de convivência e risco, cujas problemáticas exigem respostas que vão além da repressão penal, sem, contudo, configurar um sistema autónomo de segurança. A sua operacionalização ocorre no quadro do Sistema de Segurança Interna, respeitando o monopólio estatal do uso legítimo da força e os princípios fundamentais do Estado de Direito democrático.

3.2. Segurança Urbana, prevenção e políticas públicas de segurança
No domínio das políticas públicas, a segurança urbana afirma-se como um vetor estratégico cuja eficácia depende de abordagens preventivas, integradas e territorialmente sensíveis. A prevenção assume aqui um significado alargado, não se limitando à antecipação da prática criminal, mas abrangendo a criação de condições sociais, institucionais e ambientais que reduzam fatores de risco e reforcem fatores de proteção nas comunidades urbanas (Jimale & Sipahi, 2023).
Neste contexto, os níveis locais de governação desempenham um papel relevante, em virtude da sua proximidade às realidades concretas e da capacidade de mobilizar redes de atores institucionais e comunitários. A coprodução de segurança envolve forças de segurança, autarquias, serviços sociais, sistema educativo, entidades de saúde e sociedade civil, promovendo respostas articuladas a problemas urbanos complexos (Saraiva et al., 2020).
Em Portugal, os Contratos Locais de Segurança (CLS) constituem um exemplo paradigmático desta evolução, materializando uma transição de modelos predominantemente reativos para estratégias preventivas e colaborativas. Estes instrumentos promovem a articulação entre a administração central, as autarquias, as forças de segurança e outros parceiros locais, permitindo a definição de prioridades territoriais e a implementação de medidas ajustadas às especificidades locais (Amante & Saraiva, 2019).
O policiamento de proximidade assume, neste quadro, um papel estruturante, privilegiando relações de confiança entre forças de segurança e comunidades, a identificação precoce de problemas locais e a resolução integrada de situações de risco social, como exclusão, dependências ou marginalização urbana, que dificilmente se resolvem através de respostas meramente punitivas (Stummvoll, 2017).
A literatura demonstra que a eficácia das políticas de segurança urbana não pode ser aferida exclusivamente por indicadores criminais, devendo incluir variáveis como a perceção de segurança, a qualidade do espaço público e a coesão social. Fenómenos como incivilidades, degradação ambiental e desigualdades territoriais influenciam diretamente o medo urbano e o uso dos espaços públicos, exigindo abordagens combinadas de prevenção situacional, intervenção social e planeamento urbano (Nobili, 2016; Valdez López, 2018).
Assim, políticas públicas eficazes em matéria de segurança urbana não se esgotam em respostas de natureza policial, exigindo uma integração intersectorial de ações orientadas para a prevenção. Neste enquadramento, a segurança urbana consolida-se como uma dimensão operativa da segurança interna, funcionalmente articulada com as opções estratégicas do Estado e concretizada através de instrumentos específicos de coordenação local, permanecendo, contudo, sujeita aos limites constitucionais e legais que conformam o exercício da função de segurança.

4. A Estratégia Integrada de Segurança Urbana (EISU)
A Estratégia Integrada de Segurança Urbana (EISU) apresenta-se como uma opção estratégica do Estado português, cujo objetivo é reforçar uma abordagem preventiva, coordenada e integrada da segurança urbana. Aprovada por Resolução do Conselho de Ministros n.º 91/2023, a EISU reflete na sua essência o facto de ser um instrumento de soft law, o qual orienta a ação dos diversos atores institucionais sem proceder a qualquer alteração ao quadro legal da segurança interna. A estratégia procura articular níveis de intervenção distintos, por via da promoção da cooperação institucional e da adaptação das políticas de segurança às realidades urbanas objetivas. Neste contexto, a EISU afirma-se como um mecanismo de territorialização das políticas públicas de segurança e de descentralização funcional da sua execução, pese embora se mantenha sob coordenação estratégica do Estado e no quadro do Sistema de Segurança Interna.
Enquanto política pública estratégica e integrada, a EISU é qualificada como um ativo estratégico do Estado, que representa uma mudança estrutural no modelo de segurança no país, com a consolidação de uma lógica reativa para uma lógica preventiva, tanto na Resolução do Conselho de Ministros n.º 91/2023, como no RASI e no Urban Crime Prevention. A Resolução n.º 91/2023 funciona como um referencial nacional de atuação integrada, pelo que assume uma natureza programática e estratégica. 
Todas as fontes analisadas convergem na ideia de que a EISU é uma estratégia sistémica, integrada e multinível, havendo igualmente consenso quanto à necessidade de haver uma coordenação interinstitucional para que a segurança urbana atinja a sua eficácia. Amante e Silva (2019) aprofundam a questão das várias escalas de governação, ou seja, do facto de ser uma estratégia multinível, sob a perspetiva da cooperação administrativa, dando destaque à coprodução de segurança. Por seu lado, a Resolução n.º 91/2023 dá ênfase à interdependência funcional entre os diferentes níveis (central, regional e local). O próprio RASI contempla a descrição da articulação entre as várias entidades, podendo assim considerar que os princípios acima abordados estão implícitos neste relatório anual. 
Sob o ponto de vista de uma dimensão proativa social, todas as fontes aqui analisadas reconhecem que o pilar estruturante da EISU é a prevenção social, assim como a necessidade do envolvimento de atores não policiais com proximidade às comunidades, como autarquias, escolas e sociedade civil. A Resolução n.º 91/2023 enquadra esta dimensão social numa lógica de estratégia nacional. Amante e Saraiva (2019) analisam esta dimensão sob o ponto de vista operacional. Já o RASI traduz esta dimensão social em programas concretos. Analisando, agora, a dimensão proativa operacional, as fontes ora analisadas convergem no reconhecimento do papel fundamental das Forças e Serviços de Segurança na execução da EISU. O policiamento de proximidade e a visibilidade são reconhecidos como elementos-chave, sendo, neste contexto, a recolha de informação e a tecnologia vistas como fatores de reforço da capacidade operacional. Neste enquadramento, a Resolução n.º 91/2023 contém, em termos estratégicos e de coordenação, a dimensão operacional, com o RASI a apresentar dados empíricos que dão ênfase à capacidade executiva do sistema. O foco de Amante e Saraiva (2019) é na integração entre policiamento e intervenção social, porquanto evitam uma leitura estritamente securitária.
Há um consenso alargado quanto ao alinhamento da EISU com os Objetivos do Desenvolvimento Sustentável – ODS (Agenda 2030 da ONU). A segurança urbana é associada à promoção de: ODS 5 – Igualdade de género, ODS 10 – Redução das desigualdades, ODS 11 – Cidades e comunidades sustentáveis e ODS 16 – Paz, justiça e instituições eficazes. A segurança é, neste sentido, entendida como condição transversal para o desenvolvimento sustentável. 
A Resolução n.º 91/2023 estabelece uma ligação explícita e formal aos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS), enquanto o RASI enquadra a segurança como fator estruturante do desenvolvimento. Já Amante e Saraiva (2019), ao abordarem a resposta às vulnerabilidades territoriais, adotam uma perspetiva implicitamente alinhada com os ODS.
No que respeita às implicações para a governação multinível, todas as fontes reconhecem-na como elemento nuclear da EISU, verificando-se um entendimento convergentes quanto à coprodução de segurança entre Estado central, as autarquias e os parceiros locais. Este entendimento estende-se igualmente ao reconhecimento dos Contratos Locais de Segurança como o instrumento chave da operacionalização. O RASI reforça a lógica da execução partilhada ao evidenciar a cooperação interinstitucional, enquanto Amante e Saraiva (2019) atribuem às autarquias um papel de dinamizadoras territoriais. Por sua vez a Resolução n.º 91/2023 posiciona o Estado como ator estratégico central, responsável pela definição da coordenação global.
Conclui-se, portanto, que a EISU constitui um instrumento estratégico de orientação da segurança urbana, promotor de uma abordagem preventiva, integrada e coordenada, sem prejuízo do quadro jurídico da segurança interna. A sua concretização depende da articulação entre diferentes níveis de governação e da mobilização de mecanismos operativos no plano local. É neste contexto que se impõe a análise dos instrumentos locais de segurança urbana, enquanto formas privilegiadas de operacionalização da estratégia ao nível municipal.

5. Instrumentos Locais de Segurança Urbana: Conselhos Municipais de Segurança (CMS) e Contratos Locais de Segurança (CLS)
5.1. Enquadramento jurídico-político das políticas públicas de segurança
Com os fenómenos de insegurança nas sociedades contemporâneas cada vez mais multifacetados, em razão dos processos de urbanização intensiva, fragmentação social e também da proliferação de novos riscos, tem-se caminhado, paulatinamente, para uma reconfiguração das políticas públicas de segurança, em particular ao nível local. Neste contexto, os Conselhos Municipais de Segurança (CMS) e os Contratos Locais de Segurança (CLS) consolidam-se como instrumentos jurídico-institucionais vitais na operacionalização territorial das políticas de segurança em Portugal, enquadrados numa lógica de governação integrada e multinível.
A evolução das Políticas Públicas de Segurança (PPS) consubstancia-se no gradual abandono de um paradigma que se apresentava exclusivamente repressivo, para modelos que priorizam a prevenção, a proximidade, a cooperação interinstitucional e a coprodução de segurança. Segundo Palhau (2017), a segurança constitui hoje um fenómeno multicausal em termos de estrutura, cuja resposta jurídico-política exige uma articulação entre diferentes domínios de intervenção pública, nomeadamente sociais, educativos, urbanísticos e policiais, o que impõe uma lógica de governação integrada ao longo de todo o ciclo da política pública.
A doutrina nacional tem também salientado o facto de os instrumentos locais de segurança, com foco particular nos Contratos Locais de Segurança, constituírem mecanismos de territorialização das políticas públicas de segurança, o que permite responder, ao nível municipal, a riscos que são produzidos globalmente, mas que são vividos localmente e, nesse sentido, percecionados pelas populações (Araújo, 2018, pp. 70-80).
É neste quadro que os CMS emergem como espaços formais de articulação institucional, direcionados para a partilha de informação, análise da realidade securitária municipal e legitimação democrática das opções de política pública, com a doutrina e os instrumentos estratégicos do Estado a serem consensuais ao determinar que a sua função é essencialmente consultiva e cooperativa.

5.2. Natureza jurídica e funções dos CMS e dos CLS
Os Conselhos Municipais de Segurança (CMS) consubstanciam-se como órgãos de natureza consultiva, enquadrados, em termos jurídicos, no âmbito da administração local, com o propósito de promover a participação dos diversos atores institucionais e sociais na análise e acompanhamento das questões referentes à segurança ao nível municipal. A sua composição plural reflete uma conceção alargada de segurança enquanto bem jurídico coletivo.
Apesar dos CMS não disporem de competências executivas, exercem funções relevantes tanto ao nível do diagnóstico da situação de segurança, como da emissão de pareceres e recomendações e, também, da promoção da articulação institucional. A sua importância jurídico-institucional dá-se em razão de funcionarem como órgãos locais de participação e legitimação democrática da governação da segurança, sem qualquer fragmentação da titularidade estatal da função de segurança (Araújo, 2018, pp. 82-85).
A recente evolução das políticas públicas de segurança, nomeadamente no quadro da EISU, tem vindo a consolidar o papel dos CMS, estando prevista uma atuação em formatos distintos e uma composição mais alargada, que integra entidades da sociedade civil e freguesias, refletindo uma conceção mais lata e abrangente de segurança urbana.
Os Contratos Locais de Segurança (CLS), por sua vez, comportam uma natureza jurídico-administrativa de instrumentos de cooperação interinstitucional, celebrados entre o Estado, os municípios e outros parceiros relevantes. Criados em 2008 e reformulados a partir de 2016, os CLS apresentam-se como mecanismos privilegiados de concretização territorial das PPS (Amante & Saraiva, 2019).
Nos termos mencionados na literatura, a elaboração dos CLS assenta num Diagnóstico Local de Segurança, o qual desempenha uma função jurídico-técnica essencial, pois procede à fundamentação da definição de prioridades, o que garante a racionalidade, proporcionalidade e respetiva adequação territorial das medidas adotadas (Araújo, 2018, pp. 89-103).
É importante destacar que a evolução dos CLS demonstra uma distinção tipológica entre modelos mais iniciais, com o foco numa articulação bilateral, Estado-autarquias, e os modelos mais recentes, caracterizados por uma natureza multissetorial e interministerial, com uma consolidação explícita no âmbito da EISU.

5.3. Complementaridade funcional e relevância jurídico-institucional para a segurança urbana
A eficácia dos instrumentos locais no âmbito da segurança urbana advém da complementaridade em termos funcionais entre CMS e CLS. Ao passo que os CMS assumem funções essencialmente estratégicas, consultivas e participativas, os CLS procedem à concretização dessas orientações mediante uma intervenção operacional estruturada.
Esta articulação abre espaço para um maior alinhamento entre diagnóstico e intervenção, para o reforço da coordenação interinstitucional e contribui, ainda, para a eficácia e legitimidade jurídico-política das políticas locais de segurança. A intervenção dos CLS recai sobre áreas como a violência doméstica, a exclusão social, a prevenção da delinquência juvenil, a requalificação do espaço urbano e o policiamento de proximidade.
Neste contexto, a correlação entre CMS e CLS traduz-se na aplicação prática de um modelo de governação integrada e de coprodução de segurança, na qual a proximidade territorial e a cooperação interinstitucional se desenvolvem sem colocar em causa a unidade do Sistema de Segurança Interna, nem tão pouco o monopólio estatal do uso legítimo da força (Araújo, 2018, pp. 211-214).
Deste modo a doutrina e os instrumentos estratégicos nacionais convergem no reconhecimento de que a segurança urbana deve ser vista como um problema de notória complexidade, o que exige respostas integradas e coordenadas, sendo que nessas respostas os CMS funcionam como espaços de diagnóstico e legitimação e os CLS como instrumentos operativos de intervenção territorial.

6. Segurança urbana e descentralização: alcance e limites
O enquadramento funcional dos Conselhos Municipais de Segurança e os Contratos Locais de Segurança, enquanto instrumentos de territorialização das políticas públicas de segurança, determinam uma reflexão jurídica sobre se, e em que medida, estas soluções configuram uma forma de descentralização da segurança.
A emergência da segurança urbana levanta a questão da possível descentralização da segurança, o que exige uma análise jurídica rigorosa dos seus limites. No ordenamento jurídico português não existe uma descentralização da função de segurança, nem tão pouco do poder coercivo do Estado. Antes, existe uma descentralização funcional, centrada na partilha de tarefas preventivas e de coordenação. A participação dos municípios deve, neste sentido, ser entendida como complementar e instrumental, dado que a responsabilidade última pela segurança interna permanece no Estado, sujeita aos princípios constitucionais do Estado de Direito.
Relativamente à descentralização em Portugal, mais concretamente quanto ao enquadramento constitucional e legal do poder local, tanto Ferreira (2022) como Monteiro e Horta (2018) identificam a Lei n.º 75/2013 de 12 de setembro como o diploma estruturante do modelo de poder local, onde se encontram definidas quer as competências das autarquias, quer o estatuto das entidades intermunicipais, consenso esse que é alargado tanto à ideia de que a descentralização é um processo estruturado juridicamente, assente no quadro constitucional e densificado pela via legislativa, como ao facto das Áreas Metropolitanas (AM) e das Comunidades Intermunicipais (CIM), enquanto escalas intermédias, serem relevantes para as políticas públicas afetas a espaços locais. Monteiro e Horta (2018) dão ênfase à descentralização enquanto processo operacionalizado por contratualização, enquanto Ferreira (2022) sublinha que se descartam modelos mais colegiais perante uma tendência de centralização de decisão nos Presidentes de Câmara. Neste quadro, a literatura internacional, como Charron e Lapuente (2018) e Trisman (2002), têm uma abordagem à descentralização mais instrumental, não havendo, aqui, a mesma densidade jurídico-constitucional que se observa em Portugal.
Ao abordarmos as competências em matéria de segurança, designadamente o confronto centralização vs descentralização, todas as fontes convergem na ideia de que os níveis que operam a uma escala abaixo da nacional têm funções complementares, nomeadamente ligadas à prevenção, proteção civil e gestão do território. Consensual é também o reconhecimento de que a segurança interna permanece uma função maioritariamente centralizada, o que se refere às FS e justiça. A este respeito, Ferreira (2022) refere que as competências locais em matéria de segurança são mais eficazes com coordenação feita à escala metropolitana.
Analisando, agora, os benefícios da governação multinível, nomeadamente as questões atinentes à proximidade, adaptabilidade e participação local, é transversal a todos os autores o consenso de que a governação multinível (MLG) reforça a legitimidade democrática, ao aproximar a decisão dos cidadãos, que o conhecimento local é uma vantagem para o ajustamento das políticas de segurança urbana e que a participação comunitária é fomentada por via da proximidade territorial. Em relação a esta questão, Ferreira (2022) refere-se à MLG como um mecanismo de aprendizagem institucional, o que permite a evolução das estratégias a partir da prática. Já Monteiro e Horta (2018) atribuem-lhe o papel de promoção da coesão territorial.
Da análise aos limites e desafios da descentralização em segurança urbana, Ferreira (2022) destaca a burocratização excessiva enquanto entrave à autonomia local, ao passo que Monteiro e Horta (2018) apontam sete falhas da MLG: informação, capacidade, financiamento, fragmentação de políticas, delimitação administrativa, objetivos e accountability. Nesta matéria, a literatura internacional, nomeadamente Charron e Lapuente (2018) e Trisman (2002), referem a propensão para a corrupção como um perigo da descentralização. Há, no entanto, consenso entre todas as fontes no reconhecimento de que, caso não seja acompanhada de recursos adequados, a descentralização comporta riscos estruturais, assim como no reconhecimento das assimetrias territoriais como obstáculos e em identificar a coordenação entre instituições como um desafio operacional.
Neste enquadramento, os autores convergem quanto à necessidade de conseguir chegar a um modelo de governação mais capacitado para articular níveis e atores múltiplos, onde a condição de sucesso é a avaliação contínua das políticas e da perceção dos atores locais, com a segurança urbana e implicar soluções territoriais que sejam coordenadas a nível central. Neste sentido, Ferreira (2022) propõe uma triangulação conceptual para entender a complexidade real, ao passo que Monteiro e Horta (2018) defendem adotar a megagovernança enquanto forma de coordenar hierarquias, mercados e redes, garantindo assim a coerência estratégica. A literatura internacional já referida aponta para uma avaliação do desempenho institucional e qualidade da governação.

7. Conclusão
Da análise desenvolvida ao longo deste trabalho resulta que a segurança urbana afirma-se, no ordenamento jurídico português, como uma dimensão territorial e funcional da segurança interna, refletindo a necessidade de respostas preventivas, integradas e adaptadas às especificidades do contexto urbano. Longe de configurar um domínio autónomo ou uma descentralização da função de segurança, a segurança urbana desenvolve-se no quadro do Sistema de Segurança Interna, sob coordenação estratégica do Estado e no estrito respeito pelos princípios constitucionais do Estado de Direito Democrático, designadamente o monopólio estatal do uso legítimo da força.
A Estratégia Integrada de Segurança Urbana consubstancia uma opção política e estratégica orientada para a governação multinível e para a coprodução de segurança, sem alteração do quadro jurídico-constitucional vigente. Neste contexto, os Conselhos Municipais de Segurança e os Contratos Locais de Segurança emergem como instrumentos centrais de descentralização funcional e de territorialização das políticas públicas de segurança, permitindo articular diagnóstico, participação, coordenação interinstitucional e intervenção operacional ao nível local.
Todavia, a eficácia destes instrumentos depende de condições estruturais claras, nomeadamente da articulação entre níveis de governação, da disponibilização de recursos adequados, da definição precisa de competências e da existência de mecanismos de avaliação contínua. Assim, a segurança urbana apresenta-se como um campo privilegiado de experimentação de modelos de governação integrada, cujo sucesso exige equilíbrio entre proximidade e unidade, cooperação e coordenação, inovação territorial e preservação da coerência estratégica do Estado.
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